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ACÓRDÃO

PROCESSO CIVIL – AGRAVO INTERNO –   AÇÃO 
DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAL  E 
MATERIAL  -  CHEQUE  FALSIFICADO 
DESCONTADO  -  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO 
SERVIÇO  BANCÁRIO  -  RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA  –  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS 
RECONHECIDOS –  PROCEDÊNCIA  DO PEDIDO 
EM  PRIMEIRO  GRAU –  APELAÇÃO  -  RAZÕES 
RECURSAIS  EM  DISSONÂNCIA  COM  A 
NARRATIVA  INICIAL  E  FUNDAMENTOS  DA 
SENTENÇA  -  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE –  INTERPOSIÇAO DE AGRAVO 
INTERNO -  AUSÊNCIA DE NOVOS ELEMENTOS 
CAPAZES  DE  MODIFICAR  A  DECISÃO 
INTERINAMENTE  AGRAVADA  - 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- A autora alegou em sua  inicial que teve seu 
talonário  de  cheques  roubado  e,  mesmo  tendo 
comunicado o fato a instituição bancária recorrente, 
foram apresentados e compensados, causando-lhes 
prejuízos material e moral. A sentença, por sua vez, 
julgou  procedente  o  pedido,  reconhecendo  que 
houve falha do banco na prestação do serviço, ao 
compensar  cheques  furtados  e  reconheceu  os 
danos material e moral decorrente da ilicitude.

− Ocorre  que  nas  razões  do  recurso 
apresentadas pela apelante vê-se que se encontra 
dissociadas  dos  fatos  narrados  na  exordial,  bem 
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assim do que fora debatido na sentença, posto que 
se  insurge  acerca  de  eventual  contratação  de 
empréstimo por  terceiros  com uso de documentos 
pessoais da autora, tema estranho ao caso em tela.

Art. 514 , inciso II , do Código de Processo Civil  , 
prevendo  que  a  apelação  deverá  conter  os 
fundamentos  de  fato e  de  direito  a  ensejar  nova 
decisão,  requisito  ausente  na  hipótese.  Razões 
recursais  que  se  mostram  absolutamente 
dissociadas da causa de pedir  e fundamentos da 
sentença apelada. Inépcia da petição recursal,  por 
ausência  de  requisito  formal,  e  inobservância  do 
princípio da dialeticidade.

–  Recurso  desprovido,  para  manter  a  decisão 
internamente agravada em todos seus termos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  por 
unanimidade de votos, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do relator e da certidão de fl. 178.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto pelo  Banco Santander 
Brasil  S/A em  face  da  Decisão  Monocrática  de  fls.  166/168,  que  não 
conheceu  do  recurso  de  apelação,  diante  da  ofensa  ao  princípio  da 
dialeticidade. 

Argumenta  a  agravante  que  houve  desacerto  na  decisão 
recorrida, ao passo que a matéria deveria ser jugada pelo colegiado.

Assim, pugnou pelo provimento deste agravo para reformar a 
decisão  agravada e levar  a  apreciação da  matéria  a  este  Colegiado (fls. 
171/175).

É o relatório.

VOTO

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  do  recurso, 
passo a decidir.

O  Agravo Interno é  tempestivo e preenche os requisitos 
de admissibilidade, devendo, portanto, de ser conhecido.

A questão dispensa maiores comentários, não sendo caso de 
retratação, tampouco de provimento do presente Agravo Interno..
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Com efeito, ao manusear o caderno processual percebe-se, de 
imediato, que, a agravada alegou em sua inicial que teve seu talonário de 
cheques roubado e, mesmo tendo comunicado o fato a instituição bancária 
recorrente,  foram  apresentados  e  compensados  os  aludidos  títulos, 
causando-lhes prejuízos material  e moral.  A sentença, por sua vez, julgou 
procedente o pedido, reconhecendo que houve falha do banco na prestação 
do serviço, ao compensar cheques furtados e reconheceu os danos material 
e moral decorrente da ilicitude

Entretanto, o recorrente, quando de suas razões recursais da 
apelação discorreu sobre um contrato de empréstimo que o autor/agravado 
teria firmado com instituição financeira e que  a efetiva demonstração da 
irregularidade,  ou  melhor,  descompasso  no  ajuste  das  parcelas  do  
contrato de financiamento firmado entre as partes. (fl. 116).

Discorreu,  ainda,  que  a maior vítima nessa situação está  
sendo  a  instituição,  ré,  pois  além  de  perder  o  dinheiro  objeto  do  
empréstimo, não o receberá [...] (fl. 124). 

Argumentou,  que  o réu não contratou sem conferir  se o  
nome do constante  dos  documentos  coincidia  com a  identidade  do 
fraudador [...]. Tanto é verdade, que o "especialista" conseguiu enganar  
várias empresas de renome. (fl. 124).

Sustentou ter averiguado todas as informações preenchidas 
na proposta, sendo que na época da abertura do crédito foi diligenciado  
junto às  referências  pessoais  fornecidas nas quais  foi  confirmada a  
identidade do proponente. (fl. 124).

É sabido que a parte apelante deve discorrer, de forma clara e 
objetiva sobre os pontos da sentença contra os quais se coloca, pois nos 
termos  do  disposto  no  artigo  514,  do  CPC,  para  o  conhecimento  da 
apelação,  é  necessário  o  preenchimento  dos  requisitos  extrínsecos  e 
intrínsecos de sua admissibilidade, a saber:

"Artigo 514 - A apelação, interposta por petição dirigida 
ao juiz, conterá:

I - os nomes e a qualificação das partes;

II - os fundamentos de fato e de direito;

III - o pedido de nova decisão". 

Assim considerando que o recorrente quando da interposição 
do apelo trouxe argumentos que não condiziam com o que foi narrado na 
inicial e o que restou decidido na sentença, insurgindo-se contra temas que 
sequer foram debatidos, por certo que não atacou a sentença, encontrando-
se as suas razões totalmente dissociadas do que restou decidido e do que foi 
por ele pedido 
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De sorte que, suas razões recursais tornam-se dissociadas do 
que foi efetivamente decidido pelo Juízo singular.

Ora,  são  as  alegações  do  recorrente  que  demarcam  a 
extensão do  contraditório  perante  o  juízo  ad quem,  fixando os  limites  da 
aplicação  da  jurisdição  em  grau  de  recurso.  Se  não  houve  no  recurso 
apelatório a motivação necessária para aduzir o porquê do inconformismo do 
promovente com a decisão singular, não merece ser acolhida a apelação.

Nesse  passo,  impende  consignar  que  dentre  os  vários 
princípios  a  regular  a  sistemática  processual  dos  recursos  cíveis,  o  da 
DIALETICIDADE apresenta-se  como  um  dos  mais  válidos.  E  este,  como 
declinado, não se fez presente na peça recursal.

Referido  princípio  traduz  a necessidade do ente processual 
descontente com o provimento judicial interpor a sua irresignação de maneira 
crítica, ou seja, discursiva, sempre construindo um raciocínio lógico e conexo 
aos  motivos  elencados  no  decisório  combatido,  possibilitando  à  Instância 
Recursal  o  conhecimento  pleno  das  fronteiras  do  descontentamento.  E, 
como  ficou  corroborado,  mencionada  conduta  não  foi  adotada  pelo 
insurgente.

Vê-se, portanto,  que o recorrent não atendeu aos requisitos 
preconizados no art.  514,  II,  do CPC, pois  o mesmo deixou de expor  as 
razões de fato e de direito que o levaram a voltar-se contra a respeitável 
sentença atacada no tocante à matéria suscitada.

Outrossim,  impende  ainda  consignar  que  o  juízo  de 
admissibilidade no tocante a apreciação de todos os pressupostos recursais, 
constitui  matéria  de  ordem  pública,  devendo  ser  apreciado  pelo  órgão 
julgador, independente do requerimento das partes.

Assim, carece de requisito de admissibilidade a apelação em 
que  se  suscitam  razões  que  não  estão  correlacionadas  com  a 
fundamentação da sentença.

Nesse sentido,  eis  o consolidado entendimento do Colendo 
Superior Tribunal de Justiça:

“DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL. 
TÉCNICA  RECURSAL.  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE RECURSAL.

1.-  Não  pode  ser  conhecido  o  recurso  que 
deixa de impugnar de forma clara e articulada 
os  fundamentos  da  decisão  atacada, 
impugnando-a de forma apenas genérica. (...)
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4.- Agravo Regimental a que se nega provimento.1” 
[em destaque]

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE. 
ENUNCIADO  N.  182/STJ.  1.  O  agravante  deve 
atacar,  de  forma  específica,  os  argumentos 
lançados  na  decisão  combatida  (Enunciado  n. 
182/STJ).  2.  Em  obediência  ao  princípio  da 
dialeticidade,  deve  o agravante  demonstrar  o 
desacerto  da  decisão  agravada,  não  sendo 
suficiente a impugnação genérica ao decisum 
combatido. Precedentes.2”.  (grifei).

Destarte, não tendo vindo aos autos nenhum elemento novo 
capaz  de  alterar  o  convencimento  já  manifestado  quando  da  decisão 
recorrida,  é  de  ser  mantido,  em  todos  os  seus  termos,  o  “decisum” 
monocrático proferido – fls.  

DISPOSITIVO
À  vista  do  esposado,  esvaziado  o  presente  recurso  de 

argumentos  plausíveis,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO, 
mantendo incólume a decisão agravada.

Presidiu  a  Sessão o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das Graças 
Morais Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz (relator), a Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Villar  Souto  Maior, 
Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões  da Terceira  Câmara  Cível  do Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 30 de setembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                                 RELATOR  

1 STJ; AgRg no REsp 1241594 / RS; Rel. Ministro SIDNEI BENETI; T3 - TERCEIRA TURMA; DJe 
27.06.2011.

2. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. (STJ   , Relator: Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

Data de Julgamento: 28/08/2012, T3 - TERCEIRA TURMA)
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